
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 846725 - SC (2023/0289710-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANDERSON CARLOS VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. FURTO. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
PROVAS CONCRETAS DE AUTORIA DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGR
AVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em 
razão de não se verificar flagrante ilegalidade. O paciente foi 
condenado por furto qualificado, com pedido de desclassificação 
da conduta para apropriação de coisa achada, o que foi negado 
pelas instâncias inferiores.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. Conjunto probatório que demonstra que o agravante praticou 
o ilícito penal de furto, uma vez que, ao visualizar a mochila ao 
lado do carro, não procurou saber quem era o dono, pelo 
contrário, levou consigo.
5. Não se admite habeas corpus para reexame de provas, salvo 
em casos excepcionais.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 406-407).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 407-408):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"(AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
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transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe 
de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Com relação ao delito de furto imputado ao paciente, e ao pedido de 
desclassificação/absolvição, verifica-se que o Tribunal de origem 
analisou acertadamente as provas constantes nos autos para tipificar a 
conduta do paciente. Vejamos:

"... restou sobejamente demonstrada a materialidade e a autoria 
do crime de furto majorado pelo repouso noturno, conforme 
minuciosamente delineado pelo magistrado, deforma que adoto 
os fundamentos trazidos na sentença como razões de decidir, 
evitando assim, desnecessária tautologia.[...]

Como visto, a tese de atipicidade da conduta, por não ter 
realizado a subtração, tendo no máximo se apropriado de coisa 
achada, não restou configurada.

Isso porque, ao contrário do alegado pela defesa, a res 
furtiva e não estava em via pública, tanto a vítima, quanto o 
acusado, afirmaram que a mochila estava no 
estacionamento do restaurante, onde ela foi jantar com o 
marido e o filho do casal - criança de dois anos.

Ora, pouco importa se não havia cercado no local, já que o 
acusado afirmou ter ciência que o estacionamento (em 
frente ao estabelecimento) era de uso da churrascaria. A 
mochila, conforme relato da ofendida, foi esquecida rente ao 
veículo, que se encontrava no estacionamento do 
estabelecimento.

Logo, estando a res furtiva e ao lado do automotor 
estacionado em local particular - circunstância a qual o 
acusado tinha o mais pleno conhecimento -, evidente que 
sabia se tratar de coisa esquecida por um dos seus 
ocupantes, porém, preferiu subtrair o bem, quando 
facilmente poderia ter ingressado no restaurante e 
questionado se alguém havia esquecido a mochila.

Diante do conjunto probatório, é notório que o apelante 
praticou o ilícito penal de furto, uma vez que, ao visualizar a 
mochila ao lado do carro, não procurou saber quem era o 
dono, pelo contrário, levou consigo. [...]

Destarte, o tipo objetivo do delito, referente a praticar a 
subtração de coisa alheia, restou plenamente comprovado 
pelas provas trazidas aos autos, não havendo se falarem 
apropriação de coisa achada, justamente porque o objeto 
não estava perdido, apenas claramente esquecido ao lado 
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do veículo, praticando, o apelante, assim, ato dirigido ao 
implemento do verbo grafado no art. 155, caput, do Código 
Penal, devendo ser mantida sua condenação."

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. FURTO QUALIFICADO EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO WRIT. DOSIMETRIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME 
DESFAVORÁVEIS. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. MODUS OPERANDI QUE EXTRAPOLAM OS 
INERENTES AO TIPO PENAL. TESE DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
CORRELAÇÃO ENTRE DENÚNCIA E CONDENAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. QUANTUM DECORRENTE DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. NÚMERO DE INFRAÇÕES PENAIS COMETIDAS. NO 
CASO, APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 2/3 PARA MAIS DE 7 
INFRAÇÕES PENAIS. ADEQUADA. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações 
que buscam a desclassificação de condutas imputadas, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita, em especial diante da 
fundamentação expendida pelas instâncias de origem, haja vista 
que ficou efetivamente demonstrado o animus furandi da ora 
paciente, sendo descabido a tipificação do delito de apropriação 
indébita no presente caso.

III - Destacou o acórdão recorrido que "[...] realizada auditoria na 
empresa, oportunidade em que se constatou que a ré teria subtraído a 
quantia pecuniária de R$ 57.510,21, de janeiro a dezembro de 2010, 
R$ 75.557,84, de janeiro a dezembro de 2011, R$ 118.740,32, de 
janeiro a dezembro de 2012, R$ 100.170,00, de janeiro a dezembro de 
2013 e R$ 178.067,13, de janeiro a outubro de 2014, consoante 
documentos de fls. 26/147. Um total que supera o montante de 
R$530.000,00" (fl. 44, grifei).

IV - Salientando, ainda, que "A acusada teria cometido as práticas 
ilícitas aproveitando-se das facilidades decorrentes de seu cargo, bem 
como pela confiança nela depositada, em virtude da relação 
empregatícia, a qual possuiria senha para livre acesso à conta 
bancária da empresa." (fl. 44, grifei).
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V - A revisão da dosimetria da pena somente é possível em situações 
excepcionais de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, cujo 
reconhecimento ocorra de plano, sem maiores incursões em aspectos 
circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC n. 304.083/PR, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 12/3/2015).

VI - Observa-se que as instâncias ordinárias valoraram negativamente 
as circunstâncias e as consequências do crime, ressaltando a 
gravidade concreta da conduta, em razão dos modus operandi que 
extrapolam os inerentes ao tipo penal, inexistindo o constrangimento 
ilegal apontado na inicial, pois há fundamentação concreta na 
aplicação da basilar acima do mínimo legal.

VII - O posicionamento do Tribunal de origem está em consonância 
com a orientação há muito firmada nesta Casa de que "o 
reconhecimento de agravante não envolve a questão da quebra de 
congruência entre a imputação e a sentença, por força do art. 385, do 
CPP, a saber: 'Nos crimes de ação pública, o juiz poderá proferir 
sentença condenatória, ainda que o Ministério Público tenha opinado 
pela absolvição, bem como reconhecer agravantes, embora nenhuma 
tenha sido alegada" (REsp n. 867.938/PR, Quinta Turma, Rel. Min. 
Felix Fischer, DJ de 10/9/2007, grifei). Precedentes. Ademais, como se 
viu, assentou as instâncias ordinárias que "[...] para não ser 
descoberta, a ré, apagava os valores furtados e direcionados para a 
sua conta bancária, constantes da receita, a fim de que o desvio não 
fosse percebido." (e-STJ fl. 46, grifei).

VIII - No tocante a fixação do quantum decorrente da continuidade 
delitiva, nos termos do entendimento desta Corte, a teor do disposto 
no art. 71 do Código Penal, deve-se levar em consideração o número 
de infrações penais cometidas, parâmetro que especificará, no caso 
concreto, a fração de aumento. Assim, consolidou-se o entendimento 
de que se aplica a fração de aumento de 1/6 pela prática de 2 
infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações; 1/3 para 5 
infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.

IX - Na hipótese, embora não delimitada a quantidade exata delitos 
cometidos, a conduta ocorreu por por diversas vezes entre 1º de 
janeiros de 2010 a 1º de outubro de 2014, ou seja, quase 4 anos (fls. 
805/806), o que possibilita a fixação da fração máxima, referente à 
prática de 7 delitos ou mais.

X - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência deste 
Sodalício.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 803.915/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 846.725 / SC
Número Registro: 2023/0289710-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50004804220238240033 50006848620238240033

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ANDERSON CARLOS VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON CARLOS VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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